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JOSIANE DA SILVA COSTA GONÇALVES e outras propuseram ação de obrigação de fazer em face de MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, pretendendo a inclusão de seus cônjuges como dependentes no sistema previdenciário municipal de Volta Redonda, com fulcro no principio da isonomia constitucional. Petição inicial instruída com os documentos de fls. 17/55. Deferimento da gratuidade de justiça a fls. 94. Citação suprida pela procuração fls. 96. Contestação tempestiva apresentada a fls. 98/104, instruída com os documentos de fls. 105/135, arguindo o Réu, inicialmente, a impossibilidade da concessão da tutela antecipada. No mérito, afirmou que não incluiu os cônjuges das Autoras, uma vez que a norma não o autoriza. Ressaltou que o FAPS é fundo fechado de previdência, não devendo ser confundido com a Seguridade Social, uma vez que esta última assegura a todos, de forma indistinta, o direito ao atendimento médico hospitalar. Afirmou, ainda, que o Município possui autonomia para a sua auto-organização e, por isso, não pode sofrer ingerência dos Estados, em tampouco do Poder Judiciário em relação às elaborações das Leis e demais assuntos municipais. Requerimento de urgência quanto ao pedido de tutela antecipada a fls. 142/144. Manifestação do Ministério Público a fls. 146/150, opinando pela procedência do pedido. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de obrigação de fazer objetivando as Autoras a inclusão dos respectivos cônjuges como dependentes no Fundo de Assistência e Previdência Social de Volta Redonda - FAPS. Inicialmente, julgo antecipado a lide, com fulcro no artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil, tendo em vista a demanda tratar de matéria única e exclusiva de direito. A inconstitucionalidade do artigo 8º, incisos I e II, do Decreto Municipal nº 3.583/91 é nítida ao dispor que somente o cônjuge feminino ou companheira poderá ser inscrita no FAPS. Tal preceito afronta o princípio constitucional da isonomia. In casu, a discussão não abrange a assistência social, prevista no artigo 194 da Lei Maior, nem tampouco acerca da previdência social, uma vez que esta última, não é alcançada pelo principio da universalidade, como ocorre na primeira, ou seja, atendimento ao público de forma indistinta. Ora, a diferenciação entre cônjuges masculinos e femininos pelo Decreto Lei em comento não respeita a igualdade de direitos entre homens e mulheres, conforme disposto no artigo 5º, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Em que pese o fato de que o Réu possua independência quanto à sua organização, caberá ao Poder Judiciário exercer o controle na hipótese de eventual inconstitucionalidade das leis elaboradas pela municipalidade, bem como nas ilegalidades dos atos administrativos eventualmente praticados. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS formulados na petição inicial e, em conseqüência, determino que o Réu integre os cônjuges das Autoras como seus dependentes no FAPS - Fundo de Assistência e Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Volta Redonda/RJ. Outrossim, considerando a necessidade de tratamento de saúde do cônjuge da Autora Maria da Glória Pelegrini, intime-se o Réu para o cumprimento imediato desta sentença, com urgência. Sem prejuízo, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com análise do mérito, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas, face à isenção legal. Deixo de arbitrar os honorários advocatícios, tendo em vista o disposto na Súmula 105 do STJ. Ciência ao Ministério Público. Decorrido o prazo recursal silente, remetam-se os autos Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado para o reexame necessário. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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